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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O processo foi enviado preliminarmente para apreciação da Comissão de Legislação e Normas que aprovou o Parecer relatado pelo Cons. Dárcio José Novo, nos termos abaixo transcritos:

“Trata-se de consulta formulada pela Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Americana, no sentido de saber sobre a existência ou não de irregularidade no funcionamento de três mantenedoras de cursos diferentes em um mesmo prédio, com funcionários comuns e a mesma denominação de fantasia.

“A consulta (fls. 02/03) vem instruída com os contratos sociais e CNPJ/MF (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda) de duas das mantenedoras (fls. 04/15), constituídas em novembro/2000. 

“A Assistência Técnica deste Conselho presta Informações às fls. 16/17, entendendo regular a situação fática apresentada.

1.2 APRECIAÇÃO
“A questão posta na consulta formulada não fere a legislação vigente. Não há impedimento legal no sentido de que cada uma das mantenedoras se responsabilize pelos respectivos cursos, ainda que ministrados no mesmo prédio, com o aproveitamento do mesmo pessoal de apoio e adotando a mesma denominação de fantasia, se esse procedimento não trouxer conseqüências pedagógicas negativas aos alunos.

“Se a Diretoria de Ensino, sob cuja jurisdição está a Escola, não encontrar óbices de natureza pedagógica ao pleno aproveitamento dos alunos dos cursos ministrados, o simples fato de tais cursos serem mantidos por pessoas jurídicas diferentes, que dividem os custos de pessoal, locação e manutenção de prédio e administração, não caracteriza qualquer espécie de irregularidade funcional, especialmente em sendo mantida a mesma denominação de fantasia que,  nos termos da legislação comercial e do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8078/90), impõe às três instituições responsabilidade solidária perante alunos, pais de alunos e terceiros (teoria da aparência – teoria da desconsideração da personalidade jurídica). 

“Isto posto, conclui-se que não há irregularidade na manutenção de cursos independentes (Fundamental 1ª a 4ª  Série e Educação Infantil,  Fundamental 5ª a 8ª Série e Ensino Médio e Técnico),  mantidos por três mantenedoras distintas, no mesmo prédio, com o aproveitamento dos mesmos funcionários e com a mesma denominação de fantasia, devendo-se observar que desse procedimento não deve resultar qualquer prejuízo pedagógico aos alunos dos cursos mantidos e tampouco justificar qualquer descumprimento da legislação educacional, civil e comercial vigente.”

2. CONCLUSÃO

2.1 Acolhe-se na íntegra o Parecer da Comissão de Legislação e Normas, relatado pelo Cons. Dárcio José Novo.

2.2 Responda-se à consulta da Diretoria de Ensino da Região de Americana, nos termos deste Parecer

São Paulo, 27 de junho de 2001.

a) Consª Marileusa Moreira Fernandes

                               Relatora

2. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Mauro de Salles Aguiar, Sonia Teresinha de Sousa Penin e André Alvino Guimarães Caetano como “ad-hoc”.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 27 de junho de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de setembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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